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			Prefácio

			O livro de Fernando Roberto Souza Santos, que tenho a honra e a alegria de prefaciar, intitulado Federalismo, Políticas Públicas e Reforma do Estado, aconteceu em decorrência de sua dissertação de Mestrado defendida no Programa de Pós-Graduação em Política Social da Universidade Federal de Mato Grosso em 2016, que desde a qualificação até a defesa teve importante reconhecimento afiançado pela banca examinadora. 

			Diversos são os caminhos do debate sobre a Política Social, e este caminho escolhido apresenta opções teórico-metodológicas que refletem tanto o trato rigoroso das categorias de análise, quanto a apresentação da particularidade da experiência concreta local, a título de ilustração para um fenômeno nacional. 

			Acertadamente o caminho percorrido expõe o fenômeno com os cruzamentos necessários das Políticas Públicas no formato do Estado Brasileiro passando pelo olhar do federalismo e da reforma do Estado no período estudado mostra uma faceta pouco explorada pelo estudo da Política Social, e se apresenta como uma inovação extremamente necessária. A riqueza da análise advém, justamente, da escolha deste caminho. 

			O olhar do historiador foi certeiro ao encontrar as mediações que se apresentam na arquitetura do Estado Brasileiro pós Constituição Federal de 1988, adensando o interesse da forma jurídica do Estado. Esta apreensão de que as Políticas Sociais não podem ser compreendidas tout court desvela as condições e possibilidades do seu incremento, que passa inevitavelmente pela importância do novo modelo de competência e repartição de recursos para políticas públicas entre os entes federados e o debate entre descentralização e centralização federalista.

			Desenvolvendo o objeto de estudo sobre o modelo federalista brasileiro com uma hipótese intrínseca de que emperra uma melhor efetivação das políticas públicas no Brasil, propõe-se, e consegue decifrar o modelo federalista brasileiro desde seu surgimento até a sua presença nas diversas Constituições. Desta forma, analisa o modelo adotado na atual Constituição promulgada em 1988 e como impactou nas políticas públicas nas três esferas de Poder (União, estados e municípios), e como a chamada Reforma do Estado da década de 90 do século XX concebeu e implantou as Políticas Públicas sob uma ótica gerencial de administração do Estado.

			E, coerente com a proposta do autor, apareceu de forma natural e necessária a apreensão da totalidade do fenômeno com o resgate da formação socioeconômica do Brasil não como pano de fundo, mas como determinante das condições que se forma, se transforma e se reforma o Estado Brasileiro sob a égide do liberalismo mundial e local. 

			Dentre muitas qualidades, vale ressaltar o primoroso o resgate histórico da República e do Federalismo Brasileiro, espelhado nos Estados Unidos da América, apresentando o movimento político-social desde o início da experiência republicana e os desdobramentos na conformação do Estado Brasileiro no decorrer do Século XX. 

			Sendo assim, não é surpreendente que aponte na conclusão o imperativo da compreensão da estrutura do Estado brasileiro e como ele se relaciona quando a questão é a implantação das políticas públicas. Assinala, inclusive, a existência de um “vazio” de discussão quando a questão é sobre o Estado, sua forma e que modelo desejado, assim como desvela as relações entre os entes federados e como isso afeta as políticas públicas e recrudesce as desigualdades.

			Consciente do movimento social, econômico e político de sua época, compreende os preceitos da Constituição Federal de 1988 na perspectiva da implementação de políticas públicas realizadas dentro de uma ótica democrática, inexistente até então, entende a necessidade de alterações significativas no atual modelo federalista. Mesmo reconhecendo os avanços e os gargalos é capaz de apontar soluções, demonstrando mais uma vez seu compromisso com seu tempo histórico. 

			Prefaciar este livro tem, para mim, um significado muito especial pelo reconhecimento acadêmico e pela possibilidade deste estudo, agora esta obra, ganhar mais visibilidade junto aos estudiosos, além de socializar amplamente um debate teórico de folego sobre Políticas Públicas no Brasil. 

			Tenho certeza que a leitura será muito prazerosa por ser uma obra de rara qualidade textual e apresentar um olhar apurado, único e corajoso sobre Políticas Públicas amparado em uma análise do Estado Brasileiro, tal qual se propõe a ser, mas também como consegue se materializar o federalismo autóctone com suas reformas e arranjos políticos. 

			Liliane Capilé Charbel Novais

			Cuiabá MT, abril de 2020

			O presente trabalho analisou o federalismo brasileiro e sua história dentro do sistema constitucional e seus impactos nas Políticas Públicas. Iniciamos nossa pesquisa analisando o modelo federalista implantado no Brasil e de que maneira foi sendo transformado em cada período constitucional e com impactou na efetivação das Políticas Públicas. Apresentamos o modelo federal implantado na Constituição de 1988, bem como suas inovações trazidas no que diz respeito às Políticas Públicas. Os reflexos trazidos para as relações entre os entes federados e suas dificuldades para a implantação das Políticas Públicas por parte dos estados e municípios.

		


		
			Introdução

			Esta pesquisa é o resultado do curso de Mestrado em Política Social ICHS/UFMT, e teve como objeto de estudo o modelo federalista brasileiro e de que maneira o mesmo emperra uma melhor efetivação das políticas públicas no Brasil. Dentro dessa perspectiva cogita-se entender o modelo federal brasileiro desde seu surgimento até a sua presença nas diversas Constituições; O modelo adotado na atual Constituição promulgada em 1988 e como impactou nas políticas públicas nas três esferas de Poder (União, estados e municípios); Como a chamada Reforma do Estado da década de 90 do século XX concebeu e implantou as políticas públicas sob uma ótica gerencial de Administração do estado.

			A pesquisa desenvolveu-se por meio da análise de bibliografia relacionada ao assunto, bem como, de documentos oficiais produzidos pela Administração nas esferas da União e de estado. No nosso caso utilizamos dados do estado de Mato Grosso que serviu de ilustração para a presente pesquisa.

			A relevância da pesquisa do presente tema, centra-se no entendimento do Federalismo enquanto fio condutor do Estado tanto no Brasil quanto nos Estados Unidos passa por entendermos suas históricas origens e de que maneira refletiram no caminho dessas duas nações. Optamos por mostrar como deu-se a formação do modelo norte-americano, até mesmo por ser ele matriz inspiradora para que os republicanos brasileiros que a proclamaram em novembro de 1889. O marco fundacional do federalismo nos Estados Unidos foi a Convenção da Filadélfia no ano de 1787, onde após onze anos de guerra contra a Inglaterra as Treze Colônias, por meio de seus representantes, promulgaram a Constituição que ainda vigora até os dias de hoje. O movimento de independência norte-americano ficou caracterizado pela presente afirmação de que as Treze Colônias não se submeteriam umas às outras e não mais aceitariam a imposição de uma sobre a outras, ou de uma ordem única partida de uma só delas.

			A obra que deu todo o arcabouço ideológico desse ideário chama-se o Federalista, que foi resultante de uma junção de diversos artigos publicados na imprensa das Colônias entre os anos de 1787 e 1788, com o objetivo de dar sustentação a recém-promulgada

			Constituição. Essa obra foi o produto de três importantes autores: Alexander Hamilton, James Madison e John Jay.

			Os autores não compartilhavam de todas as ideias expostas, pelo contrário, discordavam de vários temas e faziam suas próprias salvaguardas ao texto constitucional promulgado. No entanto, tinham a mesma opinião quando o assunto tratava de a Federação ser o regime político a ser seguido pelas colônias norte-americanas.

			Entre as principais propostas idealizadas pelos teóricos da obra O Federalista, a eficiência do governo central é determinada por um poder central forte capaz de assegurar as estruturas básicas do país que, no caso dos Estados Unidos, se formava sem ofender as liberdades individuais. O fortalecimento da União seria a resposta para que houvesse um governo forte. Todos demonstraram uma grande preocupação em destacar as características superiores de força e poder institucionalizado que deve ter o governo central, como garantia contra a desintegração da União. Nas palavras de Alexander Hamilton, a União teria como papeis fundamentais “a defesa comum dos membros, a preservação da paz pública, seja contra confusões internas ou externas, a regulação do comércio com outras nações e entre Estados-membros” (HAMILTON, 1984, p.278). Dessa maneira, a divisão do poder político seria uma precaução para a estabilidade e a garantia das liberdades individuais.

			Hamilton acreditava que a solução permanente para superar os problemas advindos da falta de coesão entre os Estados só poderia ser possível com o advento de uma União forte e estável. Esta deveria ter os seguintes princípios básicos: defender o país contra agressões externas, manter relacionamentos com os países estrangeiros, regulamentar o comércio com outras nações, entre outros. Seriam mantidas, desse modo, a paz e a liberdade dos cidadãos que habitassem dentro de suas fronteiras. John Jay apoiava a ideia de Hamilton e buscava informar o povo da inevitável necessidade de coesão de todos os cidadãos norte-americanos para a construção de uma nação forte.

			O terceiro autor da obra, James Madison, corrobora o que diem os outros escritores mencionados, observando que não seria possível a ocorrência da coesão do país se houvesse uma grande quantidade de facções políticas, vistas como um fenômeno de essência humana. O interesse permanente do coletivo e da comunidade seria objetivo básico para os comandantes da União e teria que ser buscado insistentemente.

			Logo, a resposta para os efeitos maléficos das facções políticas seria a adoção da forma republicana e democrática de governo. Os grupos políticos oposicionistas, mesmo que não alcançassem o poder, poderiam convulsionar a sociedade por meio de conturbações e distúrbios causados deliberadamente, não podendo, é claro, ultrapassar os limites da ordem pública. O grupo da maioria não poderia utilizar o benefício de estar no comando do governo para impor suas vontades e transferir poderes à União, para atender aos seus interesses e anseios políticos. Assim “estaria a priori a democracia, onde poucos administram o Governo e a República onde o governo estaria presente num esquema de representação “(MADISON, 1984, p. 152).

			Outro ponto levantado por Madison é a busca de embasamento na História. De acordo com o autor, as Confederações da Idade Antiga, entre as quais estão as gregas, as medievais e as modernas, apresentam características fortes que precisam ser seguidas pela futura Federação norte-americana. Uma questão importante, levantada por Madison, é a restrição aos poderes dos Estados. Ficando estabelecida, entre outras coisas, “a proibição de participar de tratados, alianças, cunhar moedas, aprovar qualquer lei de perda de direitos ou conceder qualquer título de nobreza” (MADISON, 1984, p.371). Grande parte dos países que adotam o Federalismo como regime político (incluindo o Brasil) na atualidade ainda utilizam parte desses obstáculos, assim como outros que foram criados posteriormente para dar sustentabilidade à unidade federativa.

			É de se destacar a preocupação dos idealizadores com relação à construção de uma unidade federativa forte para enfrentar as dificuldades que surgiriam anos mais tarde. É patente o propósito de construção da União, em que os Estados fortes e os fracos participariam deste processo. Um modelo com um viés da periferia para o centro, ao contrário do modelo implantado no Brasil.

			Passemos agora a discutir de que maneira o modelo Federalista foi transplantado para a realidade da recém-proclamada República. O marco fundacional do Federalismo brasileiro foi a Proclamação da República em 1889, mas o movimento republicano, segundo alguns autores, era bem forte, estruturado e sólido, bastando somente uma ação concreta para sua efetivação, que ocorre com a homologação da Constituição de 1891. Uma característica importante do federalismo brasileiro é sua via de formação. O caminho foi invertido para o nascimento normal de uma federação, que surge depois da desintegração do Império ao invés da união das províncias ou Estados, como foram os casos dos Estados Unidos e da Alemanha.

			Os períodos do Brasil Colonial e Imperial deixaram como legado político para a fase republicana o pensamento centralista do governo federal, o paternalismo e o poder das elites locais, que eram mantidos por uma estrutura social, política e latifundiária que mantinha o domínio social e o patrimonialismo.( CARVALHO,2003) Neste contexto, a supremacia dos interesses privados e o clientelismo das autoridades regionais e locais ganharam destaque no período de instalação da república e que persistem em alguns locais até os dias atuais. Para a elite rural, acostumada aos privilégios de sua posição, era sem dúvida bastante difícil operar a distinção conceitual e prática e entre o “privado” e “público”.

			O que ocorreu foi um ato unilateral do poder central acatado pelos seus demais membros. Por si só, isto pode explicar muitos conflitos resultantes da oposição entre o centralismo e as demandas por autonomia regionais e locais. Neste cenário surge um dos dilemas da formação versus descentralização, que são acrescidas das relações federativas que assumiram a forma de centro-periferia.

			O modelo surgido do movimento republicano acabou por trazer características bastante peculiares no que diz respeito ao Federalismo que de fato foi implantado no Brasil pós 1889. Seguindo um caminho contrário ao modelo norte-americano o governo central foi fortalecido por meio de um acordo com as elites locais e regionais, tendo em vista que a política poderia elevar a consciência das camadas subordinadas a um nível perigoso. Os governadores de Estado eram os atores principais no sistema político, sendo que os Estados mais ricos ficavam mais próximos do governo central, em detrimento dos menos desenvolvidos, mais distantes.

			Os Estados menos desenvolvidos não se incomodavam com as desigualdades e muito menos com o controle do governo central pelos Estados mais desenvolvidos, desde que as bases de controle oligárquico se mantivessem inalterado. Mantida de certa maneira a “paz” nos Estados através desse acordo tácito, o poder nacional, e o seu controle por meio das eleições presidenciais seguia um modelo que tinha como base um grande acordo entre os principais governadores da Federação. Soma-se a isso o fato de não existir partidos nacionais fortes, o poder na Primeira República estava nas mãos dos partidos estaduais.

			O Presidente da República possuía uma importante função na engenharia política do sistema Federalista: assegurar a supremacia das oligarquias estaduais no Congresso Nacional, que se materializaria em um relacionamento “pacífico” entre o Legislativo e o Judiciário. (ABRÚCIO, 1998, p. 35-41).

			Em resumo, a federação brasileira, em sua origem teve dois parâmetros básicos: uma hierarquia de importância dos Estados dentro da Federação que determinaria o predomínio de São Paulo e Minas Gerais no plano nacional; e a garantia de que, no âmbito interno dos Estados, a elite local comandaria por si só o processo político, determinando as regras do jogo eleitoral (ABRÚCIO, 1998, p. 34).

			A imensa liberdade administrativa e política dada aos Estados pela Constituição republicana permitia que os governos criassem politicas particulares contrariamente a qualquer tentativa de integração. O domínio político que os governadores exerciam ocorria por três razões que eram decorrência do modelo Federalista adotados pelos republicanos: dependência econômica e política; fragilidade do poder federal para competir com o poder regional; fortes instrumentos de persuasão política.

			Com relação a instrumentos de persuasão política utilizados convém ilustrar brevemente. Os empregos públicos tinham papel fundamental na mecânica de dominação dos governadores. As máquinas administrativas estaduais nomeavam para assumir postos nas três esferas de poder, pessoas com quem tinham relações próximas e estas ficavam com a obrigação de apoiar seu padrinho politicamente. Criava-se assim uma ligação de fidelidade que estava sustentada pelo poder estatal.

			Foi criado um sistema político, via aliança entre governo federal e oligarquias locais, que garantia a perpetuação no poder por décadas. Nas palavras de Vitor Nunes Leal, com o federalismo, a eleição do governador de Estado não dependia tão puramente da vontade do governo central como outrora a nomeação do Presidente de Província. Outro ponto mencionado por Leal é que o regime federativo contribui para efetivar a eleição dos governadores dos Estados “permitiu a montagem nas antigas províncias de solidas máquinas eleitorais estáveis que determinaram a instituição da política dos governadores que repousavam no compromisso com o coronelismo “(LEAL, 1993, p. 154). O Federalismo não se mostrou eficaz para reverter a situação consolidada, ou seja, o que ocorreu na prática foi a continuação da estrutura de relações sociais e políticas. A República nascente foi marcada pela política arranjos entre os governadores e pelo coronelismo que, refletiam as manifestações do modelo centro-periferia. Os interesses das esferas federal, estadual e municipal teriam que seguir uma mesma linha para não haver rompimentos no pacto federativo. O mais importante apoio que vinham da União era o econômico, que, em contrapartida, recebia o apoio policial e político para sua manutenção no poder.

			A respeito do sistema político-partidário da época, vale destacar a importância das forças regionais, do conceito político vinculado a interesses regionais, no qual se mantem a tradição do uso da política para defesa de interesses particulares em detrimento dos interesses da coletividade. Este acaba por ser fator determinante do sistema político-partidário brasileiro, pois estabelece uma heterogeneidade das práticas políticas, refletida na organização nacional dos partidos em grupos internos ou facções e lideranças concorrentes dentro das próprias estruturas dos partidos.

			O fenômeno do regionalismo manteve-se vivo durante todo o período da Primeira República (1889-1930). A política do Parlamento brasileiro estava ligada às demandas de sua base eleitoral, permanecendo em cargo eletivo somente se atendesse os interesses de sua região. Isto não quer dizer que o homem público deixava de lado os interesses nacionais, mas que, em caso de divergência entre as metas federais e estaduais, o parlamentar optava, na maioria dos casos, pela segunda opção.

			Assim esse período foi caracterizado por uma forte descentralização de poderes, com uma absurda autonomia, em que as unidades federadas agiam prazer sem nenhum mecanismo de controle.

			O período de 1946 até 1964 é marcado por grandes transformações no cenário político, econômico e social do Brasil. O processo de industrialização, iniciado na fase anterior, provoca um aumento significativo da população urbana, o que influenciará as disputas políticas com a incorporação de novo eleitorado (mulheres, migrantes regionais) que provocou uma democracia competitiva de massas. Surgem partidos de abrangência nacional (Ex: Partido Social Democrata - PSD e União Democrática Nacional - UDN), porém ainda sem poder de ação contra os anseios regionais de seus membros. A relação centro-periferia volta a ser heterogênea, com oscilações, mas no geral os Estados e Municípios saem ganhando.

			Antônio Octávio Cintra afirma que “a relação centro-periferia pode ser tanto de promoção recíproca quanto de exploração de um pelo outro” (CINTRA, 1974, p. 91). O que significa que a exploração de um pelo outro acontece com o consentimento dos grupos dominantes, nas regiões e localidades da periferia, que podem explorar de fato a população, além de utilizar o apoio das elites centrais para dominar sua região. Em termos gerais, o período foi caracterizado por: fortalecimento da União em termos políticos e econômicos, porém sem impor seu poder aos demais membros; a volta da liberdade de escolha do chefe dos Estados e Municípios, além de apoio financeiro; e a transformação do Brasil numa federação multipolar com vários atores influenciando na tomada de decisão.

			A Constituição de 1946 resgatou o federalismo como preceito constitucional, abrindo espaço novamente para as eleições diretas aos cargos executivos dos Estados e Municípios, além de garantir liberdades financeiras e econômicas. Porém, a União continuava comandando questões de cunho social como as relações trabalhistas e a política econômica, e de segurança interna e externa. Sobre as duas primeiras questões, o Brasil conseguiu criar uma base de convergência na qual dois novos atores, trabalhadores e empresários, podiam defender seus objetivos e interesses. Ainda no legado varguista, pode-se citar que o processo de constituição do Estado desenvolvimentista teve como palco decisório a administração pública federal, notadamente sua burocracia.

			No âmbito tributário, a Constituição de 1946 adotou uma forma de contrabalançar as desigualdades regionais, utilizando critérios voltados para um melhor equilíbrio horizontal e vertical das receitas públicas, por meio da distribuição da receita nacional das regiões mais desenvolvidas para os Estados menos desenvolvidos. Este instrumento foi o precursor dos atuais Fundo de Participação dos Estados - FPE e dos Municípios – FPM, criados na Constituição de 1988. Celina Souza comenta que “A Federação brasileira apresentava grande participação das esferas subnacionais na receita pública, assim como na despesa, sem grande interferência do governo federal”. (SOUZA, 1998, p. 576). Para a maioria dos políticos, sua sobrevivência política depende dos recursos que consegue trazer para a sua região, por meio de emendas parlamentares que são executadas por órgãos federais, estaduais e municipais.

			No plano regional, os governadores e prefeitos readquirem o poder anterior suprimido, o que significa um retorno de influência do regionalismo no cenário nacional. Uma nova política de governadores nasce com as bancadas estaduais no Congresso Nacional que barganhavam e negociavam, embasadas na vontade popular das eleições, mais recursos do erário para suas bases eleitorais. As elites se interessavam somente em colher os frutos do desenvolvimento econômico, não participando decisivamente na consolidação de um país desenvolvimentista-nacionalista idealizado por Vargas. Sobre este tema discorre Gláucio Soares “O Sudeste mantinha-se à frente da modernização, porém os estados do Norte e Nordeste permaneciam com poder de veto no Congresso para barrar projetos contrários aos seus interesses” (SOARES, 1973, p.14).

			Um elemento de grande influência nesse período foi o governador estadual, que comandava a vida política regional e ditava regras da campanha eleitoral para fortalecer as suas bases e obter um governo tranquilo, com pouca oposição a investigar os seus atos. Ressalta-se que “as eleições desse período não eram concomitantes com a eleição presidencial, o que facilitava o deslocamento das atenções para uma coligação mais forte envolvendo os candidatos a governador e deputados” (ABRÚCIO, 1998, p. 53).

			Para Almeida (2000), de uma maneira geral, para o federalismo, o efeito de mudança na composição do eleitorado foi o aumento da importância dos Estados mais industrializados perante os entes federados mais atrasados. De acordo com o poder econômico, o Estado poderia ou não ter mais privilégios diante a União. Contudo esse efeito era minimizado pela super-representação dos Estados menos desenvolvidos e, consequentemente, da sub-representação dos Estados mais ricos, fato que vem desde o Império e que permanece presente nos dias atuais. Maria do Carmo Campello de Souza afirma que este cenário “favorecia o avanço dos setores mais progressistas das cidades urbanas e industrializadas no Congresso Nacional” (CAMPELLO DE SOUZA, 1994, p. 94).

			As relações intergovernamentais, marcadas pelo problema da desigualdade regional, sofreram modificações comparativamente ao período anterior (1930 a 1945), sobretudo porque surgiram novos atores no cenário político (Ex: aumento do eleitorado, maior autonomia dos entes federados, classes trabalhadoras, empresariado). Entretanto, o Governo Federal usou particularmente a questão nordestina para se fortalecer: em troca do apoio seguro da bancada nordestina para aprovar projetos, a União distribuía recursos sob a dinâmica do clientelismo O fato é que, na esfera das relações intergovernamentais, com o aumento dos núcleos regionais de poder, houve o aumento de pedidos por recursos ao Governo Federal, sem que isso significasse um compromisso federativo baseado em contrapartidas dos Estados. Logo esse tipo de relação atingiu os alicerces do modelo nacional-desenvolvimentista.

			Em suma pode-se concluir que o período denominado de Segunda República é fortemente marcado por uma ausência justamente do republicanismo da base do sistema político nacional. As transformações ocorridas no campo socioeconômico não foram lastreadas por transformações nas instituições da República.

			Consolidando, dessa forma, um Executivo estadual extremamente forte como centro de distribuição de políticas clientelistas. Tornando-se assim, o principal construtor de carreiras políticas junto aos parlamentos estaduais e federal. Estabelecendo uma política antirrepublicana por excelência.

			Por fim passamos a analisar o período que representa a última grande reforma estatal e significadamente no federalismo: a Constituição de 1988.

			A promulgação da Constituição de 1988 foi em 5 de outubro do ano citado. Sob o ponto de vista federativo, observa-se que ocorre um aumento das tensões entre os estados e municípios, o que implicará em um predomínio dos interesses regionais (periferia) sobre o federal (centro), enfraquecendo a União no sentido de aprovar suas propostas. Almeida define como estava o cenário naquele momento “O clima de competição entre os estados e municípios é chamado de tensões verticais, e entre os próprios membros da federação é denominado de tensões horizontais” (ALMEIDA, 2000, p. 118). As tensões verticais ficam nítidas, pela busca de maior liberdade para arrecadar recursos e aumentar o poder de barganha perante a União. Já as tensões horizontais, referiam-se aos estados mais pobres que se interessavam em arranjar mais verbas e os estados mais ricos para o manter o mesmo status quo e seu poder de supremacia sobre os demais componentes da Federação. Segundo Souza, a transferência de responsabilidade da União para os Estados está sujeita a distorções. “A decisão de descentralizar foi tomada no Brasil, sem um consenso social em torno do que deveria ser alcançado” (SOUZA, 1998, p. 585).

			A descentralização foi a principal característica do sistema fiscal e político adotado pela Constituição de 1988, apesar dos problemas tributários e financeiros depois dos fracassos dos planos de estabilização, não apenas no que se refere ao aumento das transferências federais subnacionais, mas também em relação à capacidade de despesa. Nesse sentido, afirma Celina Souza, “a constituição colocou os governos subnacionais brasileiros muito próximos da média dos países industrializados federativos; dentre os países em desenvolvimento, o Brasil apresenta o mais descentralizado sistema tributário” (SOUZA, 1998, p. 576).

			No plano político, Estados e Municípios readquiriram o poder político que havia sido suprimido em parte durante o regime militar, inclusive os municípios passaram a ser reconhecidos como entes da federação (art.1º da Constituição Federal de 1988). Tornando-se parte permanente e efetiva da Federação, os municípios ganharam competências específicas, sobretudo no que se refere à tributação e ao orçamento federal. Mas, apesar de aumentarem a participação do bolo tributário, os municípios ainda dependem e muito dos recursos econômicos e administrativos das outras esferas de governo, sobretudo dos estados. Assim, os estados ganharam uma força considerável, principalmente aqueles mais fortes economicamente, o que aumentou ainda mais as disparidades entre eles.

			Os governadores transformaram-se nos principais atores no sentido de assegurar ao governo federal capacidade de governar; todavia não significa que todos os Estados desfrutem do mesmo grau de poder, mas sim que existem vários centros de poder competitivos e desiguais que passaram a ter voz nas decisões e vetos sobre as políticas nacionais. Nesse cenário, os Estados criaram várias estruturas e processos extra constitucionais e extraparlamentares nas suas relações intergovernamentais.

			Esse tipo de situação é bem comum na vida política brasileira, em virtude de termos um sistema político frágil e fragmentado do ponto de vista partidário. Apesar do processo de redemocratização, os partidos políticos advindos depois do fim do bipartidarismo mantiveram-se, principalmente o PMDB, PFL, PDS e posteriormente Partido da Social Democracia Brasileira - PSDB e atual Partido Progressista - PP (ex-PDS), grandes ligações com os interesses regionais em detrimento de uma homogeneização da agenda nacional em prol de mudanças das estruturas políticas nacionais, não servindo de canal de transmissão das demandas da população para dentro da administração federal. A pesquisa está estruturada em três capítulos.

			No capítulo 1, intitulado “Das origens do federalismo brasileiro e sua constitucionalização” são apresentadas as origens do federalismo brasileiro. Discorremos sobre o surgimento das ideias federalistas dentro dos círculos políticos no Brasil. Procuramos entender de que maneira o federalismo foi introduzido nas diversas períodos da República e de que maneira ele foi construído pelos agentes históricos daquele momento. Em sequência analisamos as teorias sobre o federalismo e de que forma elas influenciaram o pensamento político do período pré- República. Concluímos com a análise do federalismo nas diversas Constituições do período republicano.

			No capítulo 2, intitulado “Federalismo brasileiro e s Constituição Federal de 1988” descrevemos o modelo federalista brasileiro nascido das discussões da Assembleia Nacional Constituinte. Discorremos como nasceu um modelo que fortaleceu os governadores de estado e sua influência nas relações federais. Examinamos a importância do federalismo sob a ótica do Estado democrático de direito e políticas públicas. Analisamos a importância para a democracia enquanto agente condutor para a construção de um Estado social de direito no Brasil. Discorremos ainda sobre a importância do novo modelo de competência e repartição de recursos para políticas públicas entre os entes federados. Concluindo com uma análise imediato a promulgação da Constituição de 1988 e o debate entre descentralização e centralização federalista.

			No capítulo 3, intitulado “Reforma do estado, políticas públicas nos anos 90: Mato Grosso como ilustração” discorremos sobre a conjuntura nacional e o federalismo dentro da visão do governo Fernando Henrique Cardoso. Analisamos de que maneira a coordenação das políticas públicas foram afetadas pela reforma do estado impostas pela agenda liberal do governo federal de FHC. Examinamos os impactos da agenda liberal nas políticas públicas nos estados e utilizamos o estado de Mato Grosso como ilustração. A concepção de política social do governo Dante de Oliveira e a continuação da visão liberal na gestão do governador Blairo Maggi.

			Concluímos trazendo os resultados de nossas análises sobre as questões propostas para entendermos de que maneira as relações determinadas pelo federalismo construído na atual Constituição são influenciadas e como as políticas públicas são atingidas. Traçamos uma análise crítica principalmente quando observamos o período da década de 90 em que diversos avanços no que diz respeito a políticas sociais sofreram consideráveis retrocessos. Ainda assim entendemos que por meio de uma nova coordenação federativa é possível resolver boa parte dos gargalos que impedem uma melhor efetivação das políticas públicas no Brasil.

		


		
			1: O federalismo brasileiro e suas características historicamente construídas ao longo do tempo

			No presente capítulo apresentaremos como se deu a formação do federalismo brasileiro, suas características historicamente construídas ao longo do tempo. Destacando também de que maneira a sua construção influência de maneira significativa a efetivação das políticas públicas nos Entes federados.

			Tomando como ponto de partida a vasta extensão territorial brasileira, bem como as diferenças regionais e as dificuldades de comunicação no período de colonização, os portugueses dividiram o território conquistado em capitanias. Entre os anos de 1534 e 1536 foram criadas no Brasil 14 Capitanias Hereditárias. Evidente que a configuração territorial desses territórios não se reporta de maneira fiel à área moderna desses estados, porém, como afirma Boris Fausto, “o elemento mais importante é que o embrião desses Estados já existia desde aquela época” (FAUSTO, 2002).

			A adoção do sistema federativo em nosso país teve motivações diversas das do modelo norte-americano. Enquanto as treze colônias eram em suas origens independentes uma das outras e se uniram mais tarde, por vontade própria, para formar os Estados Unidos da América, no Brasil, os entes da federação jamais possuíram nenhum tipo de autonomia, sendo que sua gênese se deveu a divisão imposta pela colonização.

			No fim do século XVIII, as Capitanias Hereditárias tiveram seu fim e o Brasil foi novamente dividido entre Capitanias - Gerais e Capitanias Subalternas. Assim, a divisão territorial teve o claro objetivo de colonizar e controlar o território. Até o ano de 1815, quando da transformação das Capitanias em Províncias, 17 dos 26 atuais Estados do Brasil já existiam: Amazonas, Bahia, Ceara, Espirito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Santa Catarina, e São Paulo. Os demais Estados foram criados durante a República. Ou seja, a estratégia de colonização portuguesa consistia em facilitar a descentralização administrativa para colaborar na centralização política.

			Importante assinalar antes de entrarmos no período republicano do Brasil, de que maneira as teias de relações políticas institucionais no período colonial brasileiro foram construídas. O município no Brasil tem suas origens na tradição da administração portuguesa, que trouxe para o Brasil Colônia a força do localismo, vivendo paradoxalmente com o centralismo oficial.

			Logo, a relação centro-periferia da Federação brasileira teve seu início no Município e não no Estado (SOUZA, 1998). No entanto, o município evoluiu na condição de elemento federativo mais fraco, o Estado tornou-se dominante na periferia. Na colônia, o estabelecimento de governos locais guardou relação direta com a extensão territorial. Os senhores locais controlavam os meios de produção da economia colonial, dentre eles a terra, elemento fundamental de fixação do homem, além de instrumentos de segurança, o que os tornava forte ante a população local.
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